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OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
 

Administração Pública. ADI e autonomia entre Poderes  (P lenário) 
 
O Plenário confirmou medida cautelar e julgou procedente pedido formulado em ação direta para 
declarar a inconstitucionalidade dos artigos 61, III; e 115, parágrafo único, ambos da Constituição 
do Estado de Sergipe (“Art. 61. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que 
disponham sobre: ... III - organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária”; ... “Art. 115. O Conselho Estadual de Justiça é o órgão de controle externo da 
atividade administrativa e do desempenho dos deveres funcionais do Poder Judiciário e do 
Ministério Público. Parágrafo único. Lei complementar definirá a organização e funcionamento do 
Conselho Estadual de Justiça, em cuja composição haverá membros indicados pela Assembleia 
Legislativa, Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil”). A Corte aduziu, à época, que a norma questionada comprometeria a autonomia e a 
independência do Poder Judiciário, bem como desencadearia conflitos entre Poderes do Estado.  
ADI 197/SE, rel. Min. Gilmar Mendes, 3.4.2014. (ADI-197) 

 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 

 

Administração Pública. Contrato Temporário. Contratação temporária 
e concurso público. (P lenário) 

 
Por reputar caracterizada a afronta aos incisos II e IX do art. 37 da CF, o Plenário julgou 
procedente pedido formulado em ação direta proposta pelo Procurador-Geral da República para 
declarar a inconstitucionalidade da Lei amapaense 765/2003. A norma impugnada autoriza a 
contratação de pessoal para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público 
nas áreas de saúde; educação; assistência jurídica; de competência específica dos órgãos 
autônomos, autarquias e fundações públicas desprovidos de quadro próprio de pessoal e de 
técnicos especializados no âmbito de projetos especiais instituídos por ato do Chefe do Poder 
Executivo daquela unidade federada. Entendeu-se que a lei adversada fixaria hipóteses 
abrangentes e genéricas de contratação, sem definir qual a contingência fática emergencial apta 
a ensejá-la, bem como permitiria a contratação para o exercício de serviços típicos de carreira e 
de cargos permanentes no Estado, sem concurso público ou motivação de excepcional relevância 
que a justificasse. Acrescentou-se que a norma questionada teria como fundamento a Lei 
amapaense 192/94, cuja validade das contratações temporárias fora afirmada em razão da 
incipiência da estrutura administrativa do referido ente federativo, criado em 1990. Consignou-se 
que as leis amapaenses que lhe sucederam teriam como características marcantes o caráter 
permanente das funções passíveis desse tipo de arregimentação e a previsibilidade da 
necessidade ensejadora dessa contratação. No ponto, destacou-se a perpetuação da edição 
dessas leis inconstitucionais. ADI 3116/AP, rel. Min. Cármen Lúcia, 14.4.2011. (ADI-
3116) 

 
Informativo STF nº 623 – 11 a 15 de abril, 2011 
(topo) 
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Alteração de limites de municípios e plebiscito – 2 (P lenário) 
 
O Plenário retomou o julgamento de ação direta ajuizada em face das Leis 3.196/1999 e 
2.497/1995, ambas do Estado do Rio de Janeiro. As referidas normas estabelecem os 
novos limites territoriais dos Municípios de Cantagalo e Macuco — v. Informativo 495. De 
início, não conheceu da ação quanto à Lei 2.497/1995. Observou que esse diploma teria 
sido elaborado antes do parâmetro constitucional estabelecido pela EC 15/1996, tido por 
violado. No que se refere ao primeiro diploma legal, julgou o pedido procedente. Entendeu 
ter havido violação ao § 4º do art. 18 da CF, em face da ausência de consulta prévia, 
mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos (CF, art. 18, § 4º: “A 
criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei 
estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de 
consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após 
divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da 
lei.”). Em seguida, o Plenário, por maioria, deliberou modular os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade da Lei 3.196/1999, vencido o Ministro Marco Aurélio. Na sequência, 
após a proposta do Ministro Dias Toffoli, quanto ao alcance dessa modulação, no sentido 
de que a decisão tivesse eficácia no exercício fiscal subsequente ao término desse 
julgamento, no que foi acompanhado pelos Ministros Roberto Barroso, Teori Zavascki, 
Rosa Weber, Gilmar Mendes, Celso de Mello e Ricardo Lewandowski (Presidente), pediu 
vista o Ministro Luiz Fux. ADI 2921/RJ, rel. Min. Ayres Britto, 5.3.2015. (ADI-
2921) 

Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

 

Alteração de limites de municípios e plebiscito – 3 (P lenário) 
 

O Plenário retomou julgamento de ação direta ajuizada em face das Leis 2.497/1995 e 
3.196/1999, ambas do Estado do Rio de Janeiro, que estabelecem os novos limites 
territoriais dos Municípios de Cantagalo e Macuco. Na sessão de 5.3.2015, a Corte julgara 
parcialmente procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei 3.196/1999, 
em razão da ofensa ao § 4º do art. 18 da CF, tendo em conta a ausência de consulta 
prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos. Outrossim, não 
conhecera da ação quanto à Lei 2.497/1995, dado que esse diploma teria sido elaborado 
antes do parâmetro constitucional estabelecido pela EC 15/1996, tido por violado. Naquela 
assentada, a Corte iniciara discussão acerca de questão, suscitada pelo Ministro Dias 
Toffoli, relativamente à modulação de efeitos da decisão proferida — v. Informativos 495 
e 776. Na presente sessão, o Ministro Luiz Fux, em voto-vista, afirmou não ser cabível, na 
espécie, a modulação de efeitos. Isso em razão da impossibilidade de repristinação da Lei 
2.497/1995 para disciplinar os limites territoriais entre os Municípios de Cantagalo e 
Macuco, haja vista o trânsito em julgado de mandado de segurança, julgado pelo TJ/RJ, 
em que expressamente declarada a invalidade do aludido diploma legal. Em outras 
palavras, o julgamento da ADI não ensejaria alteração no cenário fático ou jurídico atual 
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— o que ocorreria se ainda vigente a Lei 2.497/1995, a ser repristinada —, tornando 
desnecessária qualquer modulação de efeitos. Assim, os limites territoriais dos municípios 
já teriam sido assentados, como dito, em decisão transitada em julgado. O Ministro Dias 
Toffoli reajustou seu voto no sentido da não modulação dos efeitos da decisão. Em 
seguida, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. ADI 2921/RJ, rel. Min. Ayres 
Britto, 20.5.2015. (ADI-2921) 
 
Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    
(topo) 

 

Anistia e promoção por merecimento – 1  
 
A 1ª Turma deu provimento a recurso ordinário em mandado de segurança para reformar decisão 
do STJ e assegurar ao recorrente o direito ao recebimento de proventos equivalentes aos de 
cargo de administrador (nível superior), nos termos contidos na peça inicial, com efeitos a partir 
da impetração. Após análise de possível evolução funcional do servidor, fora a ele reconhecido, 
em decreto de anistia, o direito a perceber reparação econômica relativa a cargo de assistente 
técnico de administração. No caso, o impetrante, quando demitido em face de razões políticas 
(28.8.64), ocupava cargo, de nível médio, de auxiliar de escritório. No mandamus, defendia que, 
acaso não perseguido, ocuparia cargo de nível superior, da carreira de assistente técnico-
administrativo, hoje correspondente ao de administrador, ao qual poderia ter concorrido se não 
fosse abruptamente demitido. De início, depreendeu-se da leitura do acórdão recorrido que, 
conquanto o STJ tivesse assentado a extinção do writ sem julgamento do mérito, foram lançadas 
razões para indeferir o pedido formulado pelo impetrante, portanto, sendo apreciada, 
inequivocamente, a matéria de fundo.  RMS 28396/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 26.6.2012. 
(RMS-28396) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Anistia e promoção por merecimento – 2  
 
Em seguida, enfatizou-se que o aludido Tribunal teria contrariado jurisprudência sedimentada do 
STF. Explicitou-se que a questão diria respeito à amplitude da regra do art. 8º, cabeça e § 5º, do 
ADCT, no que garantiria inclusive aos servidores públicos civis, não apenas aos militares, o direito 
às promoções ao cargo, emprego ou posto a que teriam acesso se estivessem em serviço ativo. 
Rememorou-se que o Supremo, originariamente, firmava a limitação do direito à progressão 
funcional às promoções fundadas no tempo de serviço, a excluir aquelas dependentes do 
merecimento ou da aprovação em concursos previstos em lei. Acentuou-se que, no entanto, essa 
posição teria sido revista, conforme revelaria a conclusão do julgamento do RE 165438/DF (DJU 
de 5.5.2006). Assim, dessumiu-se que as promoções decorrentes de merecimento, apesar de 
consubstanciarem expectativa de direito, poderiam ser contempladas quando em jogo a 
concessão da anistia, desde que respeitado o quadro da carreira. Isso porque retirado do servidor 
público, mediante ato de exceção — exorbitante dos limites do Estado de Direito — o direito 
básico de concorrer aos cargos. Reputou-se que esse enfoque, só por si, justificaria a adoção de 
interpretação mais favorável da regra constitucional, em deferência ao indivíduo prejudicado. Na 
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situação dos autos, o reconhecimento da motivação política da demissão encontrar-se-ia 
estampado naquele ato administrativo que implicara o da condição de anistiado. RMS 
28396/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 26.6.2012. (RMS-28396) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 
 
 

Anistia e promoção por merecimento – 3  
 
Sobre os requisitos subjetivos para alcançar as promoções decorrentes tanto de tempo de serviço 
quanto de merecimento, verificou-se bacharelado comprovado por diploma obtido em 1967. 
Mencionou-se, ainda, que o recorrente realizara curso no exterior, fora docente de ensino 
superior e trabalhara em diversas multinacionais, a fazer crer que, inexistente óbice resultante de 
ato de força, teria galgado a progressão no âmbito da Petrobras. No mais, considerou-se que não 
haveria certeza relativamente à necessidade de realização de concurso público nas estatais até 
1988. Destacou-se regra prevista no manual de pessoal da empresa que permitiria a 
reclassificação para o grupo de nível superior, cumpridos os parâmetros nele indicados. 
Observou-se que o impetrante trouxera extensa lista de pessoas que, havendo ingressado nos 
quadros da empresa na mesma época, lograram progredir ao cargo pretendido pelo recorrente, 
fato não contraditado pela autoridade coatora. Concluiu-se que a prevalência do dispositivo 
constitucional e do art. 6º, cabeça e § 3º, da Lei 10.559/2002 implicaria o acolhimento do pedido. 
O Min. Luiz Fux sublinhou que a matéria resolver-se-ia à luz de princípios constitucionais 
fundamentais. Discorreu, ainda, acerca da impossibilidade de a parte poder realizar prova de que, 
se estivesse integrada à empresa, conseguiria a promoção. Explicitou que, nesse caso, ônus da 
prova deveria ser suportado pelo Poder Público. RMS 28396/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
26.6.2012. (RMS-28396) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 

 

Competência originária do STF e repasse de recursos estaduais 
 

O Plenário iniciou julgamento de ação cível originária ajuizada, pelo Estado da Bahia, em 
face da União e de duas instituições financeiras, visando compelir as últimas ao 
cumprimento das obrigações previstas na Lei estadual 9.276/2004 e no Decreto 
9.197/2004. O art. 1º da referida lei estabelece a obrigação de as instituições financeiras 
recebedoras de depósitos judiciais oriundos da Justiça local repassarem determinado 
percentual para conta bancária do Sistema de Caixa Único do Estado da Bahia. No caso, 
assevera o autor que o descumprimento da obrigação de transferência estaria a acarretar 
prejuízos, presente a alegada dificuldade para prover o Fundo de Aparelhamento Judiciário 
(FAJ) com os recursos necessários ao desempenho das atribuições do Judiciário estadual. 
O Ministro Marco Aurélio (relator) não conheceu da ação, no que foi acompanhado pelos 
Ministros Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux e Cármen Lúcia. Assentou não caber ao 
Supremo julgar o feito, considerado o disposto no artigo 102, I, f, da CF. No caso, tratar-
se-ia de controvérsia meramente patrimonial, sem que se justificasse a presença da União 
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no polo passivo. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. ACO 
989/BA, rel. Min. Marco Aurélio, 11.6.2015. (ACO-989) 

Informativo STF nº 789 – 8 a 12 de junho, 2015    
(topo) 

 

Empregado Público. Contratação temporária de servidor público sem 
concurso – 1  (P lenário) 

 
É inconstitucional lei que institua hipóteses abrangentes e genéricas de contratações temporárias 
sem concurso público e tampouco especifique a contingência fática que evidencie situação de 
emergência. Essa a conclusão do Plenário ao prover, por maioria, recurso extraordinário no qual 
se discutia a constitucionalidade do art. 192, III, da Lei 509/1999, do Município de Bertópolis/MG 
(“Art. 192 - Consideram-se como necessidade temporária de excepcional interesse público as 
contratações que visem a: ... III - suprir necessidades de pessoal na área do magistério”). 
Prevaleceu o voto do Ministro Dias Toffoli (relator). Ponderou que seria indeclinável a 
observância do postulado constitucional do concurso público (CF, art. 37, II). Lembrou que as 
exceções a essa regra somente seriam admissíveis nos termos da Constituição, sob pena de 
nulidade. Citou o Enunciado 685 da Súmula do STF (“É inconstitucional toda modalidade de 
provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público 
destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente 
investido”). Apontou que as duas principais exceções à regra do concurso público seriam 
referentes aos cargos em comissão e à contratação de pessoal por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (CF, art. 37, II, “in fine”, e IX, 
respectivamente). Destacou que, nesta última hipótese, deveriam ser atendidas as seguintes 
condições: a) previsão legal dos cargos; b) tempo determinado; c) necessidade temporária de 
interesse público; e d) interesse público excepcional. Afirmou que o art. 37, IX, da CF deveria ser 
interpretado restritivamente, de modo que a lei que excepcionasse a regra de obrigatoriedade do 
concurso público não poderia ser genérica, como no caso. Frisou que a existência de meios 
ordinários, por parte da Administração, para atender aos ditames do interesse público, ainda que 
em situação de urgência e de temporariedade, obstaria a contratação temporária. Além disso, 
sublinhou que a justificativa de a contratação de pessoal buscar suprir deficiências na área de 
educação, ou de apenas ser utilizada para preencher cargos vagos, não afastaria a 
inconstitucionalidade da norma. No ponto, asseverou que a lei municipal regulara a contratação 
temporária de profissionais para realização de atividade essencial e permanente, sem que fossem 
descritas as situações excepcionais e transitórias que fundamentassem esse ato, como 
calamidades e exonerações em massa, por exemplo.  RE 658026/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 
9.4.2014. (RE-658026) 

Informativo STF nº 742 – 7 a 18  de abril, 2014  
(topo) 

 
 

Empregado Público. Contratação temporária de servidor público sem 
concurso – 2  (P lenário) 

 
O Ministro Teori Zavascki corroborou o caráter genérico da norma ao autorizar a dispensa de 
concurso público para suprir necessidade de contratação na área de magistério, e realçou que 
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remanesceria a possibilidade de a Administração contratar dessa forma, desde que 
justificadamente, o que não seria o caso. O Ministro Marco Aurélio aduziu que a Constituição 
Estadual proibiria esse tipo de contratação genérica, no tocante ao magistério. Vencido, em 
parte, o Ministro Roberto Barroso, que dava parcial provimento ao recurso para conferir 
interpretação conforme a Constituição à norma adversada, no sentido de que as contratações 
temporárias referidas somente pudessem ocorrer no prazo de doze meses, contados do 
encerramento do último concurso destinado a preencher os cargos cujas atribuições devessem 
ser exercidas excepcionalmente por contratados temporários. Ressaltava que, na área do 
magistério, deveria haver a possibilidade de reposição temporária de profissionais, sob pena de 
se deixar alunos sem assistência durante determinado período. Em seguida, o Colegiado 
deliberou, por decisão majoritária, modular os efeitos da decisão, no sentido de manter os 
contratos firmados até a data do julgamento. Observou, entretanto, que a duração desses 
contratos não poderia ultrapassar doze meses, nos termos do art. 192, § 1º, II, da referida lei 
municipal. Além disso, vedou a contratação realizada nos termos do art. 193 do mesmo diploma. 
Destacou, ainda, que a modulação atingiria apenas os contratos que não fossem nulos por outro 
motivo além do discutido no recurso. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que não modulava os 
efeitos da decisão.  RE 658026/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 9.4.2014. (RE-658026) 
 
Informativo STF nº 742 – 7 a 18  de abril, 2014  
(topo) 
 

ADI: contratações por tempo determinado – 1  (P lenário) 
 
Em conclusão de julgamento, o Plenário julgou procedente, em parte, pedido formulado em ação 
direta para declarar a inconstitucionalidade das contratações por tempo determinado autorizadas 
para atender as atividades finalísticas do Hospital das Forças Armadas - HFA e aquelas 
desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia - SIVAM e do Sistema 
de Proteção da Amazônia – SIPAM, previstas no art. 2º, VI, d e g, da Lei 8.745/1993, com as 
alterações da Lei 9.849/1999. O Colegiado asseverou que a previsão de regulamentação contida 
no art. 37, IX, da CF (“A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”) criaria mecanismo de 
flexibilidade limitada para viabilizar a organização da Administração. Consignou que, além da 
limitação formal decorrente da exigência de lei, haveria limitação material, pela exigência 
cumulativa na discriminação de cada hipótese autorizadora da contratação temporária, quanto ao 
tempo determinado e à necessidade temporária de excepcional interesse público. Destacou que 
essas restrições contidas na Constituição vedariam ao legislador a edição de normas que 
permitissem burlas ao concurso público. Assinalou que, não obstante situações de nítida 
inconstitucionalidade, haveria margem admissível de gradações na definição do excepcional 
interesse público. Ponderou que o art. 4º da Lei 8.745/1993, ao fixar prazo máximo para a 
contratação, teria observado a primeira parte do inciso IX do art. 37 da Constituição. Quanto às 
contratações temporárias para o exercício de atividades finalísticas no âmbito do HFA, o Tribunal 
aduziu que a nota técnica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a justificar esse 
procedimento, não pareceria satisfatória a ponto de fundamentar essa medida. Pontuou que a 
alegada carência de recursos humanos no Poder Executivo e a indefinição jurídica resultante da 
inviabilidade atual de contratações por tempo determinado resultante da decisão desta Corte no 
julgamento da ADI 2.135 MC/DF (DJe de 7.3.2008), ADI 2.315/DF (DJU de 15.12.2004) e da ADI 
2.310/DF (DJU de 15.12.2004) não seriam argumentos suficientes a embasar a excessiva 
abrangência da norma atacada. Enfatizou não desconhecer a perturbação, ainda que parcial, que 
eventual anulação dos contratos temporários provocaria nos serviços do HFA. Registrou que o art. 
4º, II, da Lei 8.745/1993 estipularia o prazo máximo de contratação temporária fixado em um ano 
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para as situações descritas na alínea d do inciso VI do art. 2º dessa norma. Assim, a Corte 
determinou que a declaração de inconstitucionalidade quanto às contratações pelo HFA passaria a 
ter efeito a partir de um ano após a publicação, no Diário Oficial da União, de sua decisão final. 
Esclareceu, ainda, que seriam permitidas as prorrogações a que se refere o parágrafo único do art. 
4º da referida lei, nos casos de vencimento do contrato em período posterior ao término do 
julgamento, para a continuação dos contratos até o início dos efeitos dessa decisão.  ADI 
3237/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26.3.2014. (ADI-3237) 

Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

ADI: contratações por tempo determinado – 2  (P lenário) 
 
Ao declarar a inconstitucionalidade das contratações por tempo determinado desenvolvidas no 
âmbito dos projetos do SIVAM e do SIPAM, previstas no art. 2º, VI, g, da Lei 8.745/1993, com as 
alterações da Lei 9.849/1999, o Tribunal frisou que, embora as notas técnicas do Ministério do 
Planejamento mencionassem que esses projetos teriam prazo definido para implementação e 
entrada em funcionamento, nos termos do Decreto 4.200/2002, essa norma não conteria limitação 
específica a indicar a transitoriedade das contratações. Salientou que seria necessário que a 
própria lei estipulasse metas e cronograma para justificar a situação excepcional. Considerou que a 
generalidade da lei questionada sugeriria a permanência das contratações temporárias. Limitou os 
efeitos da declaração de inconstitucionalidade, no tocante ao art. 2º, VI, g, da Lei 8.745/1993, 
para que ocorressem após quatro anos da publicação da decisão final da ação direta no Diário 
Oficial da União. Por fim, o Pleno julgou improcedente o pedido quanto à declaração de 
inconstitucionalidade do inciso IV do art. 2º da Lei 8.745/1993, referente à contratação temporária 
para atividades letivas. Sinalizou que o Ministério da Educação teria demonstrado que as limitações 
trazidas pela Lei 8.745/1993, em seu art. 2º, § 1º, seriam aptas a preservar o concurso público 
como regra. Mencionou as dificuldades apontadas por aquele Ministério nas contratações por 
concurso público para cargos efetivos, a envolver procedimentos cuja demanda de tempo poderia 
gerar danos irreversíveis do ponto de vista pedagógico. Não obstante mantida a norma, quanto 
aos professores temporários, concluiu que essas problemáticas não poderiam driblar a regra do 
concurso público.  ADI 3237/DF, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26.3.2014. (ADI-3237) 

Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

Comissão parlamentar de inquérito. Lei estadual e procedimentos em 
CPI   (P lenário) 

 
O Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta, proposta pelo Procurador-
Geral da República, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 2º, 3º e 4º da Lei 
11.727/2002, do Estado do Rio Grande do Sul, que dispõe sobre a prioridade, nos 
procedimentos a serem adotados pelo Ministério Público, por tribunal de contas e por outros 
órgãos a respeito de conclusões das comissões parlamentares de inquérito instauradas 
naquele Estado. Reputou-se que os dispositivos impugnados, ao fixar prazos e estabelecer 
obrigações ao parquet e ao Poder Judiciário, no sentido de acelerar a tramitação dos 
processos que versem sobre as conclusões dessas comissões locais, teriam invadido a 
competência privativa da União para legislar sobre direito processual (CF, art. 22, I) do que 
decorreria inconstitucionalidade formal. Asseverou-se, ainda, que qualquer atuação do 
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Ministério Público só poderia ser estabelecida por lei complementar e não por lei ordinária e, 
sempre, por iniciativa reservada aos respectivos Procuradores-Gerais dos Estados-membros. 
Por fim, aduziu-se que a norma local, ao impor deveres e sanções aos magistrados, o teria 
feito em desacordo com o que contido na Lei Orgânica da Magistratura Nacional - Loman e 
nas leis de organização judiciária, diplomas de iniciativa privativa do Poder Judiciário. ADI 
3041/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 10.11.2011. (ADI-3041) 
 
Informativo STF nº 647 – 07 a 11 de novembro, 2011 
(topo) 

 
 

Contrato Temporário de Mão de Obra L 8.745/ 1993. Contratação 
temporária e pesquisas estatísticas do IBGE. (P lenário) 
 

O Plenário julgou improcedente pedido formulado em ação direta de inconstitucionalidade 
ajuizada pelo Procurador-Geral da República contra a expressão “e outras pesquisas de natureza 
estatística efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE”, contida 
no inciso III do art. 2º da Lei 8.745/93, norma esta que dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos 
do inciso IX do art. 37 da CF, e dá outras providências. Inicialmente, salientou-se que o aludido 
dispositivo constitucional autorizaria contratações sem concurso público, desde que 
indispensáveis ao atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, quer 
para o desempenho de atividades de caráter eventual, temporário ou excepcional, quer para de 
atividades de caráter regular e permanente. Assim, aduziu-se que, para os fins de acatamento 
desse preceito do art. 37, IX, da CF, seria preciso que o legislador levasse em conta a 
comprovação de que a necessidade seria temporária. Na situação em apreço, destacou-se que a 
intensidade e o volume das pesquisas, a sua natureza e a exigência de qualificação dos 
pesquisadores não seriam contínuos nem permanentes. Dessa forma, dever-se-ia admitir a 
contratação temporária para atender a necessidade, também temporária, de pessoal suficiente 
para dar andamento a trabalhos em períodos de intensas pesquisas, a exemplo do 
recenseamento, sem que se impusesse a criação de cargos públicos. Ademais, frisou-se que as 
circunstâncias nas quais realizadas as pesquisas não seriam freqüentes e teriam duração limitada 
no tempo. Concluiu-se que, ante a supremacia do interesse público, não seriam justificáveis a 
criação e o provimento de cargos públicos com o objetivo apenas de atender demandas sazonais 
de pesquisa, pois, após o seu término, não seria possível a dispensa desses servidores, o que 
ocasionaria tão-somente o inchaço da estrutura da entidade. Por fim, registrou-se que as 
assertivas referentes a eventual desvio de função dos trabalhadores contratados deveriam ser 
questionadas em via própria. ADI 3386/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 14.4.2011. (ADI-3386) 

 
Informativo STF nº 623 – 11 a 15 de abril, 2011 
(topo) 

 

Criação de Dotação Orçamentária. Abertura de crédito extraordinário 
e medida provisória convertida em lei   (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Partido da 
Social Democracia Brasileira - PSDB, contra a Medida Provisória 477/2009, que abriu crédito 
extraordinário em favor de diversos órgãos e entidades do Poder Executivo e reduziu o 
Orçamento de Investimento de várias empresas para os fins que especificou. O Min. Dias Toffoli, 
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relator, julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, e, em conseqüência, prejudicado o 
pedido de aditamento da petição inicial, requerido em face da conversão do ato normativo, sem 
mudança de seu conteúdo, na Lei 12.240/2010. Assinalou, para tanto, que os aludidos créditos 
teriam sua vigência temporalmente limitada, nos termos do art. 167, § 2º, da CF (“Art. 167... § 
2º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem 
autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento 
do exercício financeiro subseqüente”). Ressaltou que a medida provisória em questão fora 
publicada em 29.12.2009 e, dessa forma, verificar-se-ia que a utilização do crédito extraordinário 
ali constante limitava-se impreterivelmente ao exercício financeiro correspondente ao ano de 
2010, ocorrendo, portanto, o exaurimento de eficácia do ato impugnado. Asseverou, então, ser 
possível concluir que os créditos previstos, por certo, ou já foram utilizados ou perderam sua 
vigência e, por conseguinte, não subsistiriam situações passíveis de correção, caso se 
reconhecesse a inconstitucionalidade do ato normativo adversado. Assim, revelar-se-ia inútil 
ocasional declaração nesse sentido, já que, ultrapassado o exercício de 2010, não restariam 
quaisquer efeitos jurídicos a serem regulados, o que frustraria a finalidade da ação direta. 
Mencionou que, nessas hipóteses, o Supremo tem decidido pela extinção anômala do processo de 
controle normativo abstrato, motivada pela perda superveniente de seu objeto, que tanto poderia 
decorrer da revogação pura e simples do ato impugnado quanto do exaurimento de sua eficácia, 
como sucederia na situação dos autos. Após, pediu vista o Min. Luiz Fux. ADI 4365/DF, rel. 
Min. Dias Toffoli, 18.8.2011. (ADI-4365) 

 
Informativo STF nº 636 – 15 a 19 de agosto, 2011                         
(topo) 

 

Fundo de Participação dos Estados: descontos relativos ao Proterra e ao 
PIN – 3 (P lenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de ação cível originária em que se pretende o recálculo dos 
valores e a liquidação integral de parcelas, vencidas e vincendas, a contar de abril de 1999 
até o efetivo pagamento, concernentes aos repasses do Fundo de Participação dos Estados 
- FPE. Alega o autor haver redução na base de cálculo ante as deduções, pela Secretaria 
do Tesouro Nacional, nos valores recolhidos com o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - 
IRPJ, das contribuições do Programa de Integração Nacional - PIN e do Programa de 
Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste - Proterra, 
criados pelos Decretos-leis 1.106/1970 e 1.179/1971 — v. Informativo 544. A Ministra Rosa 
Weber, em voto-vista, e o Ministro Teori Zavascki, acompanharam o Ministro Marco Aurélio 
(relator) e julgaram procedente o pedido. A Ministra Rosa Weber lembrou que a 
controvérsia diria respeito à repartição das receitas tributárias objeto dos artigos 157 a 162 
da CF. Os citados artigos, apesar de não dizerem respeito ao direito tributário, mas sim ao 
direito financeiro, por regularem a partilha de recursos angariados com a cobrança de 
tributos e não a tributação propriamente dita, estariam inseridos, em nossa Constituição, 
no capítulo do sistema tributário nacional. Os incentivos fiscais dedutíveis do IRPJ 
integrariam a receita bruta angariada com a arrecadação do imposto, mas dela seriam 
abatidos, conjuntamente com as restituições, para se chegar à receita líquida. Esta seria a 
base de cálculo sobre a qual seriam apurados os valores a serem destinados ao FPE. Na 
sistemática vigente, exsurgiria questão essencial à solução da lide: se o produto da 
arrecadação mencionado pelo texto constitucional se referiria à receita bruta ou à líquida. 
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Em princípio, deveria ser considerada a receita líquida, sob pena de se incluírem valores 
irreais na base de cálculo da participação dos Estados-membros, dos quais a União não 
teria disponibilidade financeira, como as restituições. Ressalvou, no entanto, que o 
princípio federativo imporia que se adicionassem, à receita líquida, para fins de 
determinação do produto da arrecadação que viesse a ser partilhado com os Estados-
membros, os incentivos fiscais. ACO 758/SE, rel. Min. Marco Aurélio, 12.3.2015. 
(ACO-758) 
 
 

Informativo STF nº 777 – 9 a 13 de março, 2015  
(topo) 

 
 

Fundo de Participação dos Estados: descontos relativos ao Proterra e ao PIN – 4 
(P lenário) 
 
A Ministra Rosa Weber aduziu que os referidos incentivos seriam aqueles consistentes na 
dedução do próprio imposto a pagar, de valores destinados a órgãos, fundos ou despesas 
federais, notadamente daqueles órgãos que contrastassem com a proibição constitucional 
da vinculação da receita de impostos, nos termos do disposto no art. 167, IV, da CF (“Art. 
167. São vedados: ... IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 
158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para 
manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração 
tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a 
prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 
165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo”). É o que ocorreria, na espécie, com 
as contribuições ao PIN e ao Proterra. Destacou que o STF teria reconhecido e garantido o 
direito dos entes federativos à participação nas receitas tributárias. Com os programas de 
integração nacional — PIN e Proterra — a União também criara vinculações impróprias da 
receita de impostos, colocando-as sob a sua administração. No PIN, parcela do imposto de 
renda das pessoas jurídicas utilizado em incentivos fiscais teria sido direcionada a conta 
especial do Banco do Brasil, na qual os recursos deveriam ser creditados como receita da 
União. Por sua vez, no Proterra, teria sido determinado o depósito dos recursos como 
receita da União em diversas instituições financeiras à ordem do Bacen. Frisou ser cristalina 
a afetação indireta de parcela da receita do IRPJ nesses casos, o que seria vedado pelo art. 
167, IV, da CF. O referido preceito constitucional consagraria o princípio da não afetação 
dos impostos, destinado a impedir o nocivo engessamento que decorreria das vinculações 
estabelecidas para as receitas angariadas, mediante cobrança de impostos, a limitar o 
espaço discricionário dos representantes populares, para escolher e implantar políticas 
públicas à luz dos princípios constitucionais e das aspirações sociais, culturais e econômicas 
da sociedade brasileira. Concluiu que, se o legislador não pudesse vincular a receita de 
impostos diretamente ao órgão, ao fundo ou à despesa, seria evidente que não estaria 
autorizado a fazê-lo de modo indireto, sobretudo quando a forma eleita para afetação 
indireta implicasse prejuízo a outros entes políticos. Ao final, determinou que fosse 
observada a prescrição quinquenal. O Ministro Teori Zavascki observou que, com a adesão 
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desses programas pelos contribuintes, a receita que viesse a entrar cofres da União a título 
de imposto de renda e, portanto, desvinculada de qualquer finalidade, ingressaria em outro 
formato: PIN ou Proterra, com receita atrelada a uma finalidade específica. Assim, embora 
essa operação pudesse resultar na atenuação de parte da carga tributária, revelaria 
procedimento que não se ajustaria, a rigor, à noção de renúncia fiscal. Afinal, parte dela 
seria reinvestida pelo ente federal. Portanto, esse tipo de incentivo poderia prejudicar a 
arrecadação de receitas para o FPE, a deturpar o sentido das regras de distribuição das 
receitas contidas na Constituição. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar 
Mendes. 
ACO 758/SE, rel. Min. Marco Aurélio, 12.3.2015. (ACO-758) 

Informativo STF nº 777 – 9 a 13 de março, 2015  
(topo) 

 

      Obras emergenciais em presídios: reserva do possível e separação de 
poderes - 1 
 
É lícito ao Poder Judiciário impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente na 
promoção de medidas ou na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais para 
dar efetividade ao postulado da dignidade da pessoa humana e assegurar aos detentos o respeito 
à sua integridade física e moral, nos termos do que preceitua o art. 5º, XLIX, da CF, não sendo 
oponível à decisão o argumento da reserva do possível nem o princípio da separação dos poderes. 
Essa a conclusão do Plenário, que proveu recurso extraordinário em que discutida a possibilidade 
de o Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo estadual obrigação de fazer consistente na 
execução de obras em estabelecimentos prisionais, a fim de garantir a observância dos direitos 
fundamentais dos presos. O Colegiado assentou tratar-se, na espécie, de estabelecimento prisional 
cujas condições estruturais seriam efetivamente atentatórias à integridade física e moral dos 
detentos. Pontuou que a pena deveria ter caráter de ressocialização, e que impor ao condenado 
condições sub-humanas atentaria contra esse objetivo. Entretanto, o panorama nacional indicaria 
que o sistema carcerário como um todo estaria em quadro de total falência, tendo em vista a 
grande precariedade das instalações, bem assim episódios recorrentes de sevícias, torturas, 
execuções sumárias, revoltas, superlotação, condições precárias de higiene, entre outros 
problemas crônicos. Esse evidente caos institucional comprometeria a efetividade do sistema como 
instrumento de reabilitação social. Além disso, a questão afetaria também estabelecimentos 
destinados à internação de menores. O quadro revelaria desrespeito total ao postulado da 
dignidade da pessoa humana, em que haveria um processo de “coisificação” de presos, a indicar 
retrocesso relativamente à lógica jurídica atual. A sujeição de presos a penas a ultrapassar mera 
privação de liberdade prevista na lei e na sentença seria um ato ilegal do Estado, e retiraria da 
sanção qualquer potencial de ressocialização. A temática envolveria a violação de normas 
constitucionais, infraconstitucionais e internacionais. Dessa forma, caberia ao Judiciário intervir 
para que o conteúdo do sistema constitucional fosse assegurado a qualquer jurisdicionado, de 
acordo com o postulado da inafastabilidade da jurisdição. Os juízes seriam assegurados do poder 
geral de cautela mediante o qual lhes seria permitido conceder medidas atípicas, sempre que se 
mostrassem necessárias para assegurar a efetividade do direito buscado. No caso, os direitos 
fundamentais em discussão não seriam normas meramente programáticas, sequer se trataria de 
hipótese em que o Judiciário estaria ingressando indevidamente em campo reservado à 
Administração. Não haveria falar em indevida implementação de políticas públicas na seara 
carcerária, à luz da separação dos poderes. Ressalvou que não seria dado ao Judiciário intervir, de 
ofício, em todas as situações em que direitos fundamentais fossem ameaçados. Outrossim, não 
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caberia ao magistrado agir sem que fosse provocado, transmudando-se em administrador público. 
O juiz só poderia intervir nas situações em que se evidenciasse um “não fazer” comissivo ou 
omissivo por parte das autoridades estatais que colocasse em risco, de maneira grave e iminente, 
os direitos dos jurisdicionados. RE 592581/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
13.8.2015. (RE-592581) 

Informativo STF nº 794 – 10 a 14 de agosto, 2015    
(topo) 

 
 

         Obras emergenciais em presídios: reserva do possível e separação de 
poderes - 2 
 
O Ministro Edson Fachin ponderou que a cláusula da reserva do possível somente seria oponível se 
objetivamente verificado o justo motivo que tivesse sido suscitado pelo poder público para não 
realizar o mandamento constitucional. Seria preciso ponderar que o magistrado não deveria 
substituir o gestor público, mas poderia compeli-lo a cumprir o programa constitucional vinculante, 
mormente quando se tratasse de preservar a dignidade da pessoa humana. O Ministro Roberto 
Barroso aduziu que a judicialização não substituiria a política, mas haveria exceções, como no 
caso, em que se trataria de proteger os direitos de uma minoria sem direitos políticos, sem 
capacidade de vocalizar as próprias pretensões. Além disso, se cuidaria de um problema 
historicamente crônico de omissão do Executivo, e se o Estado se arrogasse do poder de privar 
essas pessoas de liberdade, deveria exercer o dever de proteção dessas pessoas. O Ministro Luiz 
Fux reforçou a ideia de que a intervenção judicial seria legítima se relacionada a obras de caráter 
emergencial, para proteger a integridade física e psíquica do preso. A Ministra Cármen Lúcia 
lembrou que determinadas políticas, como de melhoria do sistema penitenciário, seriam 
impopulares com o eleitorado, mas isso não justificaria o descumprimento reiterado de um 
mandamento constitucional. Ademais, não caberia falar em falta de recursos, tendo em vista a 
criação do Fundo Penitenciário, para suprir essa demanda específica. O Ministro Gilmar Mendes 
salientou que a questão não envolveria apenas direitos humanos, mas segurança pública. Presídios 
com condições adequadas permitiriam melhor policiamento, melhor monitoramento e dificultariam 
o crescimento de organizações criminosas nesses locais. Frisou que a lei contemplaria hipótese de 
o juiz da execução poder interditar estabelecimento penal que funcionasse em condições 
inadequadas ou ilegais, bem assim que caberia às corregedorias e ao Ministério Público zelar pelo 
correto funcionamento desses estabelecimentos. O Ministro Celso de Mello afirmou que a hipótese 
seria de excesso de execução — em que o Estado imporia ao condenado pena mais gravosa do 
que a prevista em lei —, portanto de comportamento estatal ao arrepio da lei. RE 
592581/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 13.8.2015. (RE-592581) 

Informativo STF nº 794 – 10 a 14 de agosto, 2015    
(topo) 

 

 

Orçamento. Lei de Diretrizes Orçamentárias e caráter vinculante – 1    
(P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de referendo em medida cautelar em ação direta de 
inconstitucionalidade proposta, pelo Governador do Estado de Rondônia, contra os artigos 3º, 
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XIII e XVII; 12, §§ 1º ao 4º; 15, caput; e 22, caput e parágrafo único, da Lei 2.507/2011, 
daquele ente da federação, objetos de emenda ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO estadual. O Min. Luiz Fux, relator, propôs o deferimento parcial da medida liminar para 
suspender a eficácia dos artigos 3º, XVII, e 22, parágrafo único, ambos do aludido diploma. 
Inicialmente, assentou que a LDO seria passível de controle abstrato de constitucionalidade, bem 
como que o sistema orçamentário inaugurado pela CF/88 estabeleceria o convívio harmonioso do 
plano plurianual, da LDO e da lei orçamentária anual. Nesse contexto, a função constitucional da 
LDO consistiria precipuamente em orientar a elaboração da lei orçamentária anual, a 
compreender as metas e prioridades da Administração, assim consideradas as despesas de capital 
para o exercício financeiro subsequente, as alterações na legislação tributária, entre outras. 
Aduziu que a separação de poderes estaria incólume à luz do art. 3º, XIII, da LDO em comento 
(“XIII - Garantir um Poder Legislativo forte e integrado com a sociedade que representa, com 
foco no exercício da cidadania através da conscientização do Povo de Rondônia”), porquanto 
preceito de conteúdo exclusivamente retórico, a ressaltar a centralidade do Poder Legislativo na 
moderna democracia representativa. ADI 4663 Referendo-MC/RO, rel. Min. Luiz Fux, 
7.3.2012. (ADI-4663)  

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Orçamento. Lei de Diretrizes Orçamentárias e caráter vinculante – 2   
(P lenário) 

 
Por outro lado, verificou que a norma inscrita no art. 3º, XVII, da LDO estadual (“Garantir a 
aplicação dos recursos das emendas parlamentares ao orçamento estadual, das quais, os seus 
objetivos passam a integrar as metas e prioridades estabelecidas nesta Lei”) violaria a 
Constituição ao conferir status de “metas e prioridades” da Administração a toda e qualquer 
emenda parlamentar apresentada à lei orçamentária anual, com o fito garantir a aplicação dos 
respectivos recursos. Anotou haver inversão, visto que a iniciativa seria do Poder Executivo. 
Registrou que a teleologia subjacente ao plano plurianual e à LDO estaria frustrada, com a 
chancela de uma espécie de renúncia de planejamento, em prol do regime de preferência 
absoluta das decisões do Legislativo. Frisou que as normas orçamentárias ostentariam a 
denominada força vinculante mínima, a ensejar a imposição de um dever prima facie de 
acatamento, ressalvada motivação administrativa que justificasse o descumprimento com amparo 
na razoabilidade, fossem essas normas emanadas da proposta do Poder Executivo, fossem fruto 
de emenda apresentada pelo Legislativo. Assim, a atribuição de regime formal privilegiado 
exclusivamente às normas oriundas de emendas parlamentares violaria a harmonia entre os 
poderes políticos. No ponto, concluiu que, para não se cumprir o orçamento, impenderia um 
mínimo de fundamentação para o abandono da proposta orçamentária votada. ADI 4663 
Referendo-MC/RO, rel. Min. Luiz Fux, 7.3.2012. (ADI-4663) 

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Orçamento. Lei de Diretrizes Orçamentárias e caráter vinculante – 3   
(P lenário) 

 
No tocante ao art. 12 da LDO estadual, que dispõe sobre a elaboração, por parte dos poderes 
políticos, de propostas orçamentárias para o exercício financeiro de 2012, asseverou não haver 
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ofensa à razoabilidade ou à separação de poderes, na medida em que inexistente risco real de 
engessamento do Executivo. Ademais, o regime de limitação de empenho, previsto no art. 9º da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, por representar ônus igualmente imposto aos poderes — 
autônomos e independentes — legitimaria a repartição do bônus por sistemática proporcional. 
Consignou que a autorização legislativa para a repartição proporcional do montante apurado em 
excesso de arrecadação não violaria a separação de poderes, visto que em harmonia com o 
tratamento conferido pela Lei 4.320/64, que regula a elaboração do orçamento e o define como 
hipótese que enseja a abertura de crédito suplementar especial, para o qual se faria 
imprescindível a autorização legislativa específica, nos termos do art. 167, V, da CF. Asseverou 
que o regime formal das emendas parlamentares à LDO não se sujeitaria à disciplina restritiva do 
art. 63, I, da CF, por força da expressa ressalva constante da parte final do dispositivo, de modo 
que seria lícito o aumento de despesa, não obstante tratar-se de projeto de lei de iniciativa do 
Chefe do Executivo. Ademais, as emendas à LDO sequer seriam aplicáveis às disposições 
constitucionais a respeito das emendas à lei orçamentária anual, prevista no art. 166, § 3º, da 
CF, consoante interpretação literal e sistemática das normas que compõem o art. 166 da CF, de 
modo que não caberia falar em inconstitucionalidade formal da emenda apresentada ao art. 15 
da LDO (“É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a 
título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas à cobertura de despesas a entidades 
privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma das 
seguintes condições:”).ADI 4663 Referendo-MC/RO, rel. Min. Luiz Fux, 7.3.2012. (ADI-
4663) 

Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 
 

Orçamento. Lei de Diretrizes Orçamentárias e caráter vinculante – 4  
(P lenário) 

 
Acresceu que o controle, em ação direta, de eventual incompatibilidade entre as disposições da 
LDO e o conteúdo do plano plurianual seria juridicamente impossível, pois fundado em 
argumentação que extravasaria os limites do parâmetro estritamente constitucional de validade 
das leis. Afirmou que o art. 22, parágrafo único, da LDO (“ Nos termos do caput do artigo 136-A 
da Constituição Estadual, no exercício de 2012 serão de execução obrigatória as emendas 
aprovadas pelo Poder Legislativo de que trata este artigo”), ao conceder regime de obrigatória 
execução somente às emendas parlamentares do orçamento, padeceria dos idênticos vícios que 
conduziriam à declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, XVII, da mesma lei, haja vista que a 
força vinculante prima facie das normas orçamentárias não toleraria a concessão de regime 
formalmente distinto exclusivamente às emendas parlamentares, em manifesto descompasso com 
a separação de poderes. O Min. Marco Aurélio, por sua vez, referendou a decisão, mas deu 
interpretação conforme aos preceitos impugnados e assentou que todo o orçamento teria força 
vinculativa, ao menos mínima. Aduziu que, quanto às emendas parlamentares, sob o receio da 
generalização do caráter autorizativo do orçamento, previra-se vinculação. Ocorre que houvera a 
presunção de desnecessidade de alerta ao Executivo quanto à vinculação, pois ele a observaria. 
Assim, se o Executivo deixasse de aplicar — em determinada política pública específica prevista 
no orçamento — certo valor, ele teria de motivá-lo. Sublinhou recear que o STF, ao emprestar 
vinculação no que se refere às emendas legislativas, mas não quanto ao que encaminhado pelo 
Executivo, endossaria a natureza simplesmente autorizativa do orçamento. Após, pediu vista o 
Min. Dias Toffoli. ADI 4663 Referendo-MC/RO, rel. Min. Luiz Fux, 7.3.2012. (ADI-4663) 
 
Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
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(topo) 
 

Orçamento. Processo Legislativo. ADI e limites de despesas com 
pagamento de pessoal – 1. (P lenário) 

 
O Plenário julgou parcialmente procedente pedido formulado em duas ações diretas propostas, 
respectivamente, pela Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB e pela Associação Nacional 
dos Membros do Ministério Público - CONAMP para declarar, com efeitos ex tunc, a 
inconstitucionalidade da expressão “e do Ministério Público Estadual”, contida no art. 6º da Lei 
14.506/2009, do Estado do Ceará, e da expressão “e Judiciário”, constante dos artigos 1º e 6º 
desse mesmo diploma legal. Declarou-se, ainda, a inconstitucionalidade parcial sem redução de 
texto dos demais dispositivos da citada lei para afastar do seu âmbito de incidência o Poder 
Judiciário. A lei impugnada fixa, para o período compreendido entre 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de 2010, limites de despesa com a folha de pagamento de pessoal e de encargos 
sociais no âmbito dos órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério 
Público estadual. Preliminarmente, afastou-se, por maioria, a alegação de prejudicialidade das 
ações por perda superveniente de objeto. Considerou-se que as ações deveriam ser conhecidas, 
apesar de a Lei 14.506/2009 ter eficácia limitada no tempo, tendo em vista duas singularidades 
do caso. Asseverou-se, no ponto, ter havido impugnação em tempo adequado e sua inclusão em 
pauta antes do exaurimento da eficácia da lei temporária em questão. Além disso, observou-se 
que, não obstante a lei questionada fazer referência a 31 de dezembro de 2010, fixando espaço 
temporal para as limitações nela contidas, em razão do disposto em seu art. 7º (“Será 
considerada não autorizada, irregular e lesiva ao patrimônio público a execução de despesa que 
não atenda o disposto nesta Lei”), poderia haver efeitos em curso, ou seja, conseqüências para o 
futuro. Vencido, quanto à citada preliminar, o Min. Marco Aurélio, que não conhecia das ações. 
ADI 4426/CE, rel. Min. Dias Toffoli, 9.2.2011. (ADI-4426) ; ADI 4356/CE, rel. Min. 
Dias Toffoli, 9.2.2011. (ADI-4356) 

Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 
 

 

Orçamento. Processo Legislativo. ADI e limites de despesas com 
pagamento de pessoal – 2  (P lenário) 

 
Em seguida, a despeito de reputar as requerentes portadoras da legitimidade ativa para a 
propositura das ações diretas de inconstitucionalidade, conheceu-se, parcialmente, das ações 
diretas por elas ajuizadas, em razão de problemas de pertinência temática. Dessa forma, 
conheceu-se da ação ajuizada pela CONAMP apenas quanto à expressão “e do Ministério Público 
Estadual”, contida no art. 6º da Lei 14.506/2009, por ela impugnado e, também, conheceu-se 
parcialmente da ação ajuizada pela AMB, de modo a restringir o exame da validade da lei 
estadual ao que concerne ao Poder Judiciário. As demais preliminares foram rejeitadas. No que 
tange ao mérito, vislumbrou-se violação à autonomia financeira do Poder Judiciário e do 
Ministério Público do Estado do Ceará. Asseverou-se que, devidamente fixadas as diretrizes gerais 
para a elaboração e a execução dos orçamentos do Estado — por meio da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (Lei 14.416/2009, art. 1º, III), e estimadas a receita e a despesa do Estado para o 
exercício financeiro de 2010, por meio da Lei Orçamentária Anual (Lei 14.608/2010) —, não 
poderia lei ordinária, de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, fixar limites de execução 
orçamentária sem nenhuma participação do Poder Judiciário e do Ministério Público, por implicar 
indevida interferência sobre a gestão orçamentária desses órgãos autônomos. Frisou-se que, em 
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razão da autonomia do Poder Judiciário e do Ministério Público na execução das despesas de seus 
respectivos orçamentos, somente os próprios entes poderiam contingenciar as dotações 
orçamentárias que receberam, sendo ilegítima a imposição de medidas nesse sentido pelo 
Executivo (CF, artigos 2º, 99, § 1º e 127, §§ 2º e 3º). ADI 4426/CE, rel. Min. Dias Toffoli, 
9.2.2011. (ADI-4426) ; ADI 4356/CE, rel. Min. Dias Toffoli, 9.2.2011. (ADI-4356) 

 
Informativo STF nº 615 – 07 a 11 de fevereiro, 2011 
(topo) 

 

Orçamento. Repasse de duodécimos: reserva do possível e separação 
de Poderes – 1  (P lenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de mandado de segurança impetrado por presidente de tribunal de 
justiça local contra ato de governadora, consubstanciado em repasse a menor dos valores de 
duodécimos relativos às dotações consignadas ao Poder Judiciário estadual pela Lei Orçamentária 
Anual correspondente, relativos a 2012 e 2013. O impetrante alega que os recursos consignados 
em lei deveriam ser rigorosamente repassados em sua integralidade, independentemente de 
avaliação de conveniência ou oportunidade pelo Poder Executivo. Sustenta, também, que o 
desrespeito a essa regra criaria dificuldades ao bom funcionamento do Poder Judiciário, e o 
exporia ao risco de descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000). Requer, 
dessa forma, o repasse das diferenças faltantes, sob pena de imposição de multa diária e 
bloqueio direto na Conta Única do Estado. O Ministro Ricardo Lewandowski, relator, deferiu 
parcialmente a ordem, para determinar o repasse mensal dos duodécimos, observados os 
critérios fixados no art. 9º da LC 101/2000 (“Se verificado, ao final de um bimestre, que a 
realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, 
por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho 
e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias”). 
Preliminarmente, assentou a competência do Plenário para julgar a questão, nos termos do que 
já decidido pelo STF. Ademais, não conheceu do pedido quanto às diferenças não repassadas dos 
duodécimos relativos a junho e setembro de 2012, porque já vencidas, e não caberia utilizar-se 
de mandado de segurança como sucedâneo de ação de cobrança. Reputou, também, não haver 
irregularidade no aspecto relativo à atuação de escritório de advocacia que não pertenceria aos 
quadros da Procuradoria-Geral do Estado, de acordo com precedentes da Corte, que permitiriam 
contratações do tipo em situações excepcionais. Analisou que, se eventualmente existente 
qualquer ilicitude, caberia ao Ministério Público ingressar com ação própria, mas não seria o caso 
de ilegitimidade processual. Afastou, ainda, assertiva de perda de objeto do mandamus, haja 
vista que um dos pedidos principais formulados na inicial seria no sentido de determinar à 
autoridade impetrada o repasse integral dos duodécimos relativos a outubro, novembro e 
dezembro de 2012, até o dia 20 de cada mês, além dos meses subsequentes. Ressaltou, assim, 
que a impetração aproveitaria período futuro. Concluiu não se poder falar em perda de objeto, 
pois a ordem mandamental alcançaria não apenas os valores referidos em decisões liminares já 
concedidas, nos períodos de 25.10.2012 a 20.11.2012, mas também os duodécimos devidos no 
presente ano.  MS 31671/RN, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 9.10.2013. (MS-31671) 

Informativo STF nº 723 – 7 a 11 de outubro, 2013 
(topo) 
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Orçamento. Repasse de duodécimos: reserva do possível e separação 
de Poderes – 2    (P lenário) 

 
No mérito, o relator ponderou que, no tocante ao período compreendido entre 20.10.2012 e 
20.7.2013, os repasses a menor perpetrados pelo governo estadual teriam gerado quadro de 
inadmissível interferência na autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário do Estado-
membro, assegurada nos artigos 99, caput, e 168, ambos da CF. Afirmou que o autogoverno da 
magistratura e a autonomia do Judiciário seriam suportes imprescindíveis à independência 
político-institucional dos juízos e dos tribunais, corolário da separação de Poderes. Nesse sentido, 
justificativas alusivas ao desequilíbrio financeiro do Estado-membro não preponderariam sobre 
esse imperativo constitucional. Frisou que as dificuldades verificadas nas finanças estaduais não 
legitimariam a prática de atos unilaterais, pelo Executivo, apartados dos comandos constitucionais 
e dos mecanismos legais previstos para o reajustamento ou reequilíbrio financeiro e 
orçamentário, notadamente os dispostos no art. 9º da LC 101/2000 e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO estadual. Lembrou jurisprudência da Corte segundo a qual dificuldades de 
caixa não justificariam a colocação, em segundo plano, do dispositivo constitucional. Entendeu 
que o Executivo estadual, em violação aos citados artigos da Constituição, promovera, no período 
em análise, a fixação unilateral de contingenciamento das verbas orçamentárias destinadas ao 
tribunal local, bem como do tipo de receitas sobre as quais recairia a aludida restrição. Afirmou, 
entretanto, que o Executivo não seria o gestor dos recursos orçamentários destinados aos 
tribunais, independentemente da esfera de governo em que se situasse.  MS 31671/RN, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 9.10.2013. (MS-31671) 

Informativo STF nº 723 – 7 a 11 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Orçamento. Repasse de duodécimos: reserva do possível e separação 
de Poderes – 3    (P lenário) 

 
No que se refere ao período alusivo às diferenças de duodécimos reclamadas após a edição do 
Decreto estadual 23.624, de 26.7.2013, o Ministro Ricardo Lewandowski registrou que, a partir 
dessa data, o Executivo estadual passara a promover novas reduções nas parcelas duodecimais 
previstas na Lei Orçamentária estadual de 2013, em suposto atendimento aos comandos do art. 
9º da LC 101/2000 e do art. 52, I, da LDO estadual de 2013 (“Art. 52. Se verificado, ao final de 
um bimestre, que a realização da receita encontra-se aquém da prevista, os Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciário, bem como o Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público do Estado e 
Defensoria Pública do Estado, promoverão, por ato próprio, e nos montantes necessários, nos 
trinta dias subsequentes, limitação do empenho e movimentação financeira, para adequar o 
cronograma de execução mensal do desembolso ao fluxo da receita realizada e atingir as metas 
fiscais estabelecidas para o exercício, em conformidade com o disposto nos arts. 8º e 9º da Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 2000, observados os seguintes procedimentos: I - definição, 
pelo Poder Executivo, do percentual de limitação de empenho e movimentação financeira que 
caberá a cada Poder Estatal, ao Tribunal de Contas do Estado, ao Ministério Público e à 
Defensoria Pública do Estado, calculado de forma proporcional à participação de cada um no total 
das dotações fixadas para outras despesas correntes e despesas de capital na Lei Orçamentária 
Anual de 2013”). Portanto, teria havido modificação da causa de pedir deduzida na inicial do writ. 
Asseverou que, em homenagem aos princípios da celeridade e da economia processual, o 
Plenário deveria enfrentar a matéria, haja vista ambos os pedidos trazerem a ofensa ao direito 
líquido e certo previsto nos artigos 99 e 168 da CF como causa de pedir comum. Superada essa 
questão, afirmou que os orçamentos legalmente destinados aos Poderes e ao Ministério Público 
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poderiam e deveriam se conformar a eventuais frustrações de receitas. Por esse motivo, o art. 9º 
da LC 101/2000 obrigaria todos os Poderes a promoverem, nessa crítica situação, por ato próprio 
e nos montantes necessários, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os 
critérios fixados pela LDO. Por sua vez, a LDO estadual, em seu art. 52, I, preveria que o 
percentual de limitação de empenho e movimentação financeira a ser definido para cada Poder, 
Ministério Público, Tribunal de Contas e Defensoria Pública deveria ser calculado de forma 
proporcional à participação de cada um no total das dotações fixadas. Todavia, o supracitado 
decreto governamental estabelecera percentual único e geral, para todos os Poderes, de limitação 
de empenho das dotações orçamentárias, correspondente a 10,74% da despesa orçada. 
Considerou que, a pretexto de fixar percentual de limitação de empenho e movimentação 
financeira, a autoridade impetrada engendrara mecanismo de redução unilateral de repasse dos 
duodécimos devidos ao Judiciário estadual.  MS 31671/RN, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
9.10.2013. (MS-31671) 

Informativo STF nº 723 – 7 a 11 de outubro, 2013 
(topo) 
 

Orçamento. Repasse de duodécimos: reserva do possível e separação 
de Poderes – 4    (P lenário) 

 
O relator destacou, entretanto, que o Plenário da Corte teria suspendido a eficácia do art. 9º, § 
3º, da LC 101/2000, que autoriza o Poder Executivo, nos casos de o Legislativo, o Judiciário e o 
Ministério Público não promoverem a limitação no prazo estabelecido, a restringir os valores 
financeiros de acordo com os critérios fixados pela LDO. Essa decisão teria por base o fato de o 
Executivo não poder ser o julgador e o executor de eventual ilegalidade cometida por outro 
Poder, existentes vias constitucionais próprias de impugnação. Assim, se o tribunal estadual 
viesse a se negar, diante de eventual quadro de necessidade de reprogramação financeira por 
frustração de receita, a cumprir os comandos previstos no art. 9º da LC 101/2000 e art. 52 da 
LDO estadual, únicos expedientes legítimos de conformação orçamentária, caberia ao Executivo 
deflagrar os controles administrativo ou judicial cabíveis, e não desrespeitar os preceitos 
constitucionais em debate. Dessa forma, concedeu a ordem quanto às parcelas devidas no 
exercício financeiro de 2012. Relativamente às dotações destinadas ao Judiciário nos termos da 
LDO vigente, determinou que a autoridade impetrada repasse as diferenças ainda não 
transferidas do valor integral das parcelas duodecimais vencidas desde 20.1.2013 a 20.9.2013. 
Com relação aos duodécimos a vencer até o final do exercício financeiro de 2013, estabeleceu 
que seja repassado o valor integral dos respectivos duodécimos correspondentes às dotações 
orçamentárias devidas na forma da lei, ressalvada a possibilidade de acordo, no tocante à 
eventual incidência, para os repasses vindouros, dos mecanismos regulares de reprogramação 
financeira previstos nos artigos 9º da LC 101/2000 e 52 e seguintes da LDO estadual. Após os 
votos dos Ministros Teori Zavascki e Gilmar Mendes, que acompanharam o relator, pediu vista 
dos autos o Ministro Roberto Barroso. Em razão do pedido de vista, o Plenário deliberou, 
cautelarmente, que os duodécimos referentes a 2013 seriam repassados com a observância do 
desconto de 10,74%, fixado pelo decreto governamental referido, sem prejuízo de eventual 
compensação futura.  MS 31671/RN, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 9.10.2013. (MS-
31671) 
 
Informativo STF nº 723 – 7 a 11 de outubro, 2013 
(topo) 
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Organização Sindical. Dilação e Extensão de Base Territorial. 
Desmembramento sindical: contadores e técnicos em contabilidade - 1 

 
Ante as peculiaridades do caso e as premissas fáticas do acórdão impugnado, a 1ª Turma 
desproveu recurso extraordinário interposto, pela Federação dos Contabilistas do Estado do Rio 
Grande do Sul e outros, de acórdão que reconhecera ser o Sindicato dos Contadores do Estado 
do Rio Grande do Sul - Sindiconta/RS, ora recorrido, o representante sindical da categoria dos 
contadores dentro de sua base territorial. Sustentavam os recorrentes a ocorrência de: a) 
cerceamento de defesa, devido à falta de intimação para se manifestarem sobre documento 
apresentado pelos recorridos e de publicação de pauta para a continuidade do julgamento 
interrompido em virtude de pedido de vista; e b) inconstitucionalidade da criação do sindicato 
adversado, em face de o sindicato dos contabilistas abranger bacharéis e técnicos em 
contabilidade, bem assim de a Constituição estabelecer o princípio do sindicato por categoria e 
não por função. Afirmavam, ainda, descaber a possibilidade de os próprios substituídos virem a 
escolher a qual categoria pertenceriam. Além disso, argüiam não ser o princípio da liberdade 
sindical ilimitado e salientavam ter o STF firmado orientação no sentido de que o Ministério de 
Estado do Trabalho seria o órgão estatal competente para o registro que conferiria o caráter 
sindical, resultando inválido o mero registro civil. RE 291822/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 
29.11.2011. (RE-291822) 

Informativo STF nº 650 – 28 de novembro a 02 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

Organização Sindical. Dilação e Extensão de Base Territorial. 
Desmembramento sindical: contadores e técnicos em contabilidade - 2 

 
Inicialmente, afastou-se a assertiva de que vulneraria o devido processo legal o fato de a 
seqüência do julgamento ter sido retomada sem nova publicação da pauta, após o interregno de 
aproximadamente 60 dias. No ponto, acentuou-se que o próprio regimento interno do tribunal 
local preveria a permanência em pauta de processo cujo exame fosse interrompido em razão de 
pedido de vista. No tocante à questionada juntada de documentos, assinalou-se que eles vieram 
aos autos após o voto do relator do recurso de apelação, não tendo influenciado a maioria 
formada na Corte estadual. Quanto à matéria de fundo, propriamente dita, ao observar a 
liberdade de associação (CF, art. 5º, XVII), anotou-se a mitigação do princípio da unicidade 
sindical (art. 8º, II). Frisou-se, ainda, que o art. 8º da Constituição revelaria a livre associação 
profissional ou sindical e encerraria a desnecessidade de autorização do Estado para criação de 
sindicato, remetendo ao registro no órgão competente, vedada a interferência e a intervenção do 
Poder Público. Reputou-se, dessa maneira, que a alusão a “registro no órgão competente” 
direcionaria àquele das pessoas jurídicas. Mencionou-se, então, que ficara consignada essa 
ocorrência no acórdão proferido. RE 291822/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 29.11.2011. (RE-
291822) 

Informativo STF nº 650 – 28 de novembro a 02 de dezembro, 2011 
(topo) 
 

Organização Sindical. Dilação e Extensão de Base Territorial. 
Desmembramento sindical: contadores e técnicos em contabilidade - 3 

 
Ato contínuo ressaltou-se que, no inciso II do art. 8º, haveria apenas obstáculo ao surgimento de 
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mesmo sindicato em área geográfica representada por município. Apontou-se que, consoante o 
tribunal de justiça local — cuja premissa fática mostrar-se-ia inafastável —, na espécie, ocorrera o 
desdobramento de categorias profissionais afins. Antes, o Sindicato dos Contabilistas de Porto 
Alegre, o Sindicato dos Contabilistas de Canoas e o Sindicato dos Contabilistas de Pelotas, 
congregados sob a Federação dos Contabilistas do Rio Grande do Sul, representariam também os 
contadores. Esclareceu-se que, conforme a Corte a qua, viável seria o desdobramento com a 
criação de sindicato próprio aos contadores. Reportou-se a entendimento doutrinário segundo o 
qual presente a reunião de categorias em um sindicato, dar-se-ia a possibilidade de virem a 
implementar a dissociação. Explicitou-se que a origem da junção, prevista na Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT seria única: o somatório de forças considerados segmentos afins que não 
teriam, nos primórdios, como formarem isoladamente entidade sindical. Entendeu-se descaber 
evocar o que decidido quando do julgamento do RMS 21305/DF (DJU de 29.11.91), em que se 
cuidava de categoria diferenciada. Asseverou-se que a presente situação seria diversa, pois, 
inexistiria lei a disciplinar de forma una as categorias profissionais em debate, valendo perceber 
distinção substancial entre elas, haja vista que a dos contadores pressuporia integrantes com 
nível superior e a dos técnicos em contabilidade não. O Min. Luiz Fux destacou a inadmissibilidade 
de se exigir obediência às prescrições estatutárias de Federação mais antiga, tendo em vista a 
garantia da liberdade de instituição de nova entidade. Outro precedente citado: RE 217328/RS 
(DJU de 9.6.2000). RE 291822/RS, rel. Min. Marco Aurélio, 29.11.2011. (RE-291822) 

 
Informativo STF nº 650 – 28 de novembro a 02 de dezembro, 2011 
(topo) 

 

Parcela indenizatória por convocação extraordinária  (P lenário) 
 
Por vislumbrar aparente ofensa ao art. 57, § 7º, da CF — que veda o pagamento de parcela 
indenizatória aos parlamentares em virtude de convocação extraordinária —, norma de 
reprodução obrigatória pelos Estados-membros (CF, art. 27, § 2º), o Plenário deferiu pedido de 
medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, para suspender a eficácia do § 5º do art. 147 do Regimento 
Interno da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás, aprovado pela Resolução 1.218/2007. O 
dispositivo impugnado prevê o pagamento de valores a deputados estaduais pela presença em 
sessões extraordinárias. De início, assentou-se o cabimento da ação direta, porquanto o ato 
contestado possuiria caráter normativo e autônomo. Registrou-se, também, a ocorrência do 
perigo da demora, haja vista que, não suspenso o preceito, a Casa Legislativa continuaria a pagar 
a verba aos parlamentares, em prejuízo ao erário. Precedentes citados: ADI 4108 Referendo-
MC/MG (DJe de 26.11.2009) e ADI 4509 MC/PA (DJe de 25.5.2011). ADI 4587 MC/GO, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 25.8.2011. (ADI-4587) 

 
Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Serviços notariais e de registro: Estatuto do Idoso e critérios de 
desempate em concurso público – 2  

 
A Turma enfatizou que não se estaria a negar vigência ao Estatuto do Idoso, responsável por 
concretizar os direitos fundamentais da proteção do idoso na ordem jurídica brasileira, amparado 
nos princípios da cidadania e da dignidade da pessoa humana. Ocorre que, nesse certame em 
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particular, a lei estadual, por ser norma especial a regular o concurso público de remoção para 
outorga de delegação notarial e de registro, deveria prevalecer sobre o Estatuto do Idoso no ponto 
em que tratasse de critérios de desempate. Não obstante, dentre os critérios previstos na lei 
estadual, o primeiro deles, a favorecer o candidato mais antigo na titularidade no serviço notarial ou 
de registro, não poderia ser utilizado para desempatar o certame, uma vez que fora considerado 
inconstitucional no julgamento da ADI 3.522/RS (DJe de 12.5.2006). Frisou que, no caso, teriam 
concorrido dois servidores/delegatários, já aprovados em concurso público, que realizaram concurso 
de remoção para titularizar outra serventia e, ao obterem a mesma pontuação, fora privilegiado, 
com base em escolha legislativa específica, aquele que possuiria o maior tempo de serviço. Desse 
modo, apenas se poderia adotar o critério de desempate que privilegiasse o mais idoso, como 
requeria o impetrante, se os candidatos tivessem também empatado quanto ao tempo de serviço 
público. MS 33046/PR, rel. Min. Luiz Fux, 10.3.2015. (MS-33046) 

Informativo STF nº 777 – 9 a 13 de março, 2015  
(topo) 
 
 

Serviços notários e oficiais de registro e regime previdenciário (P lenário) 

 
O Plenário julgou procedentes pedidos formulados em ações diretas para declarar a 
inconstitucionalidade da Lei 15.150/2005 do Estado de Goiás — que cria regime 
diferenciado de aposentadoria para determinadas categorias profissionais (participantes: do 
serviço notarial e registral, não remunerados pelos cofres públicos; da serventia do foro 
judicial, admitidos antes da vigência da Lei 8.935/1994 e facultativos com contribuição em 
dobro) — e da LC 412/2008 do Estado de Santa Catarina, que inclui os cartorários 
extrajudiciais entre os segurados obrigatórios do regime próprio de previdência social do 
Estado-membro. De início, no que se refere à lei goiana, o Colegiado explicou que ela fixara 
um regime específico para as três classes de agentes colaboradores do Estado de Goiás: a) 
os delegatários de serviço notarial, que tiveram seus direitos assegurados na Lei 
8.935/1994; b) os serventuários do foro judicial, admitidos antes da vigência da Lei 
8.935/1994; e c) os antigos segurados facultativos com contribuição em dobro, filiados ao 
regime próprio de previdência estadual antes da Lei 12.964/1996. O Colegiado assentou 
que a Lei estadual 15.150/2005 alterara o regime vigente desde 1986, e passara a 
regulamentar: a) as modalidades de aposentadoria; b) a fórmula de cômputo das 
contribuições, dos respectivos proventos e das pensões; c) as condições de desvinculação 
espontânea e automática do sistema; d) o cômputo do tempo de serviço e contribuição; e) 
a cobertura do sistema; f) as condições para a vinculação na qualidade de dependente; g) a 
autoridade responsável pela administração do sistema; e h) as condições de reajuste dos 
benefícios. A lei impugnada estruturara, em proveito de agentes que há muito teriam 
migrado para o regime geral, sistema previdenciário inédito, com condições de contribuição, 
elegibilidade e cobertura diversos daqueles previstos tanto no regime próprio estadual 
quanto no regime geral. Destacou, entretanto, que a lei impugnada não tratara de estender 
o regime próprio de previdência local aos destinatários por ela especificados, mas criara 
modelo alternativo. O legislador estadual, no pretenso exercício de sua competência 
concorrente (CF, art. 24, XII), dispusera sobre matéria previdenciária, no desiderato de 
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regular situações jurídicas específicas, respeitantes a colaboradores sem vínculo efetivo com 
o Estado, de modo inteiramente distinto do regime próprio de previdência. O sistema 
instituído pela lei adversada não poderia ser classificado como um regime previdenciário 
complementar, pois, embora fosse de adesão facultativa, não seria destinado a 
complementar a renda obtida com outro vínculo previdenciário, mas funcionaria como 
regime exclusivo. Assim, a lei local desviara-se do desenho institucional, bem assim houvera 
usurpação de competência, o que resultaria na invalidade de todo o diploma. O Colegiado 
assinalou que estariam violados, em suma, os artigos 40, 201 e 202 da CF. Explicitou que a 
lei catarinense incorreria nas mesmas inconstitucionalidades, embora não tivesse sido 
criado novo regime. No caso, as mesmas categorias de profissionais teriam sido 
incorporadas no regime próprio de previdência estadual. Por fim, o Plenário, por maioria, 
modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, para preservar as situações dos 
segurados que, abrangidos pelas leis impugnadas, tivessem sido inseridos nos respectivos 
regimes previdenciários, bem assim efetuado o recolhimento das contribuições devidas e, 
cumpridos os requisitos legais, tivessem passado a receber os benefícios. Desse modo, 
deveriam ser ressalvadas dos efeitos da decisão as situações dos destinatários dessas leis 
que estivessem percebendo ou tivessem reunido as condições para obter os benefícios até 
a data da publicação da ata de julgamento. Vencido, quanto à modulação, o Ministro Marco 
Aurélio. ADI 4639/GO e ADI 4641/SC, rel. Min. Teori Zavascki, 11.3.2015. (ADI-
4639) 
 
Informativo STF nº 777 – 9 a 13 de março, 2015  
(topo) 

 
 

Subsídio vitalício a ex-governador – 1. (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade 
ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil contra o art. 305 da 
Constituição do Estado do Pará, o qual dispõe que “cessada a investidura no cargo de 
Governador, quem o tiver exercido em caráter permanente fará jus, a título de representação, a 
um subsídio mensal e vitalício igual à remuneração do cargo de Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Estado”. A Min. Cármen Lúcia, relatora, deferiu a medida cautelar para suspender a 
eficácia do mencionado preceito e, por arrastamento, de seu § 1º (“O pagamento de subsídio 
estabelecido neste artigo será suspenso durante o período em que o beneficiário estiver no 
exercício de mandato eletivo ou em cargo em comissão, salvo direito de opção”). Afastou, de 
início, a assertiva de que o subsídio em apreço teria natureza de representação. Aduziu que, 
embora assim mencionado na norma questionada, a representação teria causas jurídicas e 
funcionais inocorrentes para ex-detentor de cargo político, porquanto não haveria remissão a um 
gabinete responsável por custeios a serem aperfeiçoados com aquele pagamento e, tampouco, o 
recebimento de remuneração cuja parcela pudesse ser integrada por essa representação. 
Acentuou, também, que não se poderia cogitar de pensão previdenciária, porquanto, no serviço 
público, tal benefício somente seria conferido ao dependente do agente público em razão de sua 
morte (CF, art. 40, § 7º). De igual modo, repeliu a possibilidade de enquadramento do subsídio 
como pensão civil, haja vista que esta seria devida para o caso de lesão ou outra ofensa à saúde 
(CC, art. 949). ADI 4552 MC/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 16.2.2011. (ADI-4552) 

Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
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(topo) 
 

 

Subsídio vitalício a ex-governador – 2. (P lenário) 
 
Entendeu a relatora que a remissão ao vencimento de desembargador para a fixação do subsídio 
em comento significaria a extensão dessa espécie remuneratória a quem não mais trabalharia no 
Estado. Ao citar precedentes da Corte nesse sentido, reputou relevantes os argumentos 
apresentados pelo requerente, em especial o de possível afronta ao art. 39, § 4º, da CF. 
Registrou, ademais, que, neste momento, não teceria considerações sobre eventuais ofensas a 
outros dispositivos constitucionais. Enfatizou a ausência de parâmetro constitucional nacional 
para o benefício adversado e afirmou que se trataria de inauguração de padrão normativo 
estadual em desconformidade com princípios constitucionais, notadamente os relativos à 
Administração Pública e às regras orçamentárias. Deixou consignado, ainda, os malefícios 
jurídicos e sociais que a preservação dos efeitos da norma poderia acarretar ao erário. Por fim, 
assentou a higidez do § 2º do artigo impugnado ao fundamento de ser regra autônoma (“O 
Presidente e os ex-Presidentes do Poder Legislativo, o Governador e os ex-Governadores do 
Estado, o Presidente e os ex-Presidentes do Tribunal de Justiça, em caso de acidente ou doença, 
terão custeadas pelo Estado as despesas com o tratamento médico e hospitalar”). Após, pediu 
vista o Min. Dias Toffoli. ADI 4552 MC/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 16.2.2011. (ADI-
4552) 

 
Informativo STF nº 616 – 14 a 18 de fevereiro, 2011 
(topo) 
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